Emenda nº  792, ao Projeto de lei Complementar nº 25, de 2013

 




Dê-se ao inciso I do artigo 43 do Projeto de  




lei Complementar nº 25, de 2013, a  






seguinte redação:

 




I - exercer as atividades de consultoria e assessoramento jurídico em assuntos de interesse da Secretaria da Fazenda, incluindo a participação em reuniões, realização de estudos, formulação de propostas e políticas públicas e elaboração de instrumentos jurídicos.

JUSTIFICATIVA

O exercício da atividade de consultoria jurídica em matéria tributária ou fiscal não deve sofrer condicionamentos indevidos. À guisa de exemplo, os demais órgãos consultivos previstos neste projeto não atuam por determinação do Procurador Geral ou por solicitação de determinado Secretário de Estado.

Sala das Sessões, em 09/08/2013.

a) Fernando Capez

a) Hélio Nishimoto

